Comarca da Capital – 8ª Vara Cível

Juíza: Maria da Glória Oliveira Bandeira de Mello
Processo nº 0274196-71.2008.8.19.0001 (2008.001.271404-0)
Processo nº 2008.001.271404-0 S E N T E N Ç A JOHN GREGORY WILSON ajuizou, pelo rito sumário, ação indenizatória por danos materiais e morais em face de VRG LINHAS AÉREAS S/A (GOL) alegando em síntese: que é componente do grupo musical Blues Etílicos, o qual foi contratado para lançar o seu CD, em 28/06/07, na cidade de Goiânia, em uma casa de show, com previsão de fazer um outro, em 30/06/07, caso a lotação alcançasse 80%; que adquiriu passagem para os vôos 1511 e 1352, saindo do aeroporto Santos Dumont (Rio) ás 09.55 horas, com conexão em Congonhas, e previsão de chegada a Goiânia às 13.30 horas; que a chegada no horário era crucial, pois tinha que cumprir o contrato com a casa de shows, verificar a passagem do som, dar entrevistas e autógrafos; que se apresentou para o check in uma hora antes da decolagem mas foi excluído do vôo contratado, por força do overbooking; que foi transferido para o aeroporto Tom Jobim para pegar o vôo 1694 com saída às 13.55 horas, escala em Brasília e continuação até Goiânia no vôo 1659, com chegada prevista para as 19.10 horas; que somente chegou a Goiânia ás 20.30 horas, isto é, 7 horas após a previsão do vôo original; que foi jogado para cima e para baixo, como se fosse uma bagagem extraviada; que sofreu angústia e desespero, pois não pôde cumprir a obrigação contratual de conceder entrevistas e promover o evento, gerando a impressão de que o evento poderia ser cancelado; que verificou superficialmente a luz e o som, comprometendo a qualidade do espetáculo; que estava cansado e estressado e o seu desempenho de músico foi afetado; que o seu público é exigente e o melhor no seu estilo; que a sua imagem está arranhada e de nada adiantou ter comprado a passagem com antecedência; que a 2ª apresentação foi cancelada, já que a platéia não chegou aos 80% necessários, diante da incerteza que rondava o 1º show; que deixou de ganhar R$800,00 pela falta do 2º show, o que corresponderia a 1/5 do ganho do grupo, pois o cachê era de R$4.000,00; invoca o CDC e a CF; colaciona jurisprudência. Requer uma indenização de R$800,00 por danos materiais e uma compensação de R$24.000,00 por danos morais. Juntou documentos de fls.16/40. Audiência de Conciliação à fl.85, sem acordo. Contestação às fls.86/95 argumentando que não pratica overbooking e que no dia dos fatos o vôo contratado pelo autor estava atrasado e, com o objetivo de minimizar os transtornos, efetuou a troca do vôo; que o setor aéreo estava em crise na ocasião em 28/06/07; que tinha mesmo quem esperar regularizar a situação, pois depende dos controladores; que teve que adequar a malha aérea, tendo em vista a grave crise no setor; que não pode ser considerada culpada por um atraso ao qual não deu causa; que cuida da segurança dos passageiros; que houve excludente de responsabilidade, já que havia problemas nos aeroportos do país; que o fato se deu por culpa de terceiros;que o nexo causal não se comprovou; que o show da banda estava marcado para o dia 28/06/07 e o vôo para Goiania tinha previsão de chegada às 13.30 horas e que esse vôo foi marcado com ouço tempo de antecedência, tendo em vista a peculiaridades do setor aéreo; que a não realização do 2º show não pode ser imputada á ré; que, afinal, o autor chegou ao local com segurança, mesmo que em outro horário, pois que atrasos são previsíveis; que não gerou danos ao consumidor. Juntou documentos de fls.96/117. O Juízo, à fl.118, determinou que se oficiasse à Anac para informar acerca dos eventuais problemas na malha aérea em 28/06/07. Informou a Agência, ás fls.133/134 que, naquele dia, houve cancelamentos de 28.7% e atrasos de 58.80% da etapa prevista. Manifestação das partes ás fls.138 e 140. Expedido novo ofício à Anac, indagando se, em 28/06/07, ainda persistia a greve dos controladores de voo, respondido á fl.148, no sentido de que a agência reguladora não dispunha de tais dados. Foi, então oficiado o DECEA, da Aeronáutica, com a mesma indagação supra (fl.167). Resposta às fls.172/173, vista pelas partes ás fls.176 e 178. Sem mais provas, vieram-me conclusos para sentença. É o Relatório. Decido: Conforme se verifica o autor, integrante do conjunto musical ´Blues Etílicos´, que iria fazer apresentação na cidade de Goiânia, adquiriu bilhete aéreo da ré, com viagem marcada para 28 de junho de 2007, com saída do Aeroporto Santos Dumont às 9:55h e chegada prevista em Goiania para 13:30h. Ocorre que, todavia, em dissonância com o contratado, a ré transferiu o autor para outro vôo, com saída do Aeroporto Internacional Antonio Carlos Jobim, com longa escala em Brasília, tendo chegado a Goiânia após as 20:30 horas, portanto, com sete horas de atraso. Trata-se de contrato de transporte, no qual obrigação é de resultado, cabendo ao transportador não apenas garantir a segurança do passageiro até o seu lugar de destino, como também a prestabilidade do serviço. Assim, se o passageiro comprou o bilhete, aderindo ao contrato, impõe-se ao transportador o dever de realizar o transporte no dia e horário avençados. A responsabilidade da ré é de natureza objetiva, não se discutindo culpa do contratante faltoso, somente ilidida mediante a prova, por este último, da ocorrência de força maior, o que, no caso da empresas aéreas, se restringiria a fatores externos, como, por exemplo, problemas meteorológicos e até mesmo greve dos controladores de vôo. Não se vislumbra, entretanto, na espécie, tal excludente. Apesar de a ré alegar a citada greve, ficou comprovado pelas informações do ofício de fls.172/173 que esta durou de 30 de março de 2007 a 4 de abril de 2007, tendo o episódio em tela ocorrido em 28 de junho de 2007. É bem verdade que a realidade atual aponta para um intenso e constante caos no tráfego aéreo, gerado pelo extraordinário incremento desse tipo de transporte, que há não muito tempo atrás era acessível apenas a uma pequena camada social. Hoje, devido à quantidade de vôos com intervalos mínimos entre um e outro para atender a desenfreada demanda, nem sempre o fluxo nos aeroportos se desenvolve da forma regular, inclusive por problemas ligados aos controladores de vôo, como autorização para decolagem, às vezes quando já embarcados os passageiros. Considera-se, assim, em regra, como aceitável, o prazo de atraso de até quatro horas, previsto nos art.230 e 231 do Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA), e na Portaria nº 676/GC-5, de 13/11/2000, que aprovou as Condições Gerais de Transporte, na disciplina sobre Contrato de Transporte em seu art. 22. E, conseqüentemente devem os passageiros se precaver, marcando seus vôos com maior antecedência quando têm um compromisso importante com horário, no local de destino. Ocorre que, ao lado de tais entraves que fogem ao controle da empresas aéreas, há também, como notório, o atraso decorrente da má prestação do serviço, seja por problemas técnicos da aeronave, seja questões operacionais outras no agendamento dos vôos. Nestes casos, não se justificaria submeter o passageiro a esta demora que muitas vezes pode lhe trazer efetivos prejuízos, e não apenas um mero incômodo. Na hipótese em exame, tem-se que, ainda que a ré tivesse enfrentado os citados empecilhos decorrentes do congestionamento aéreo ou de fatores outros, o atraso foi de sete horas, muito superior, portanto, ao aceitável. Aplica-se, assim, as regras da responsabilidade objetiva inicialmente ventiladas. O autor, juntamente com os demais integrantes do grupo musical, tinha contratado com o produtor musical Rodrigo Carrilho de Castro um show noturno, com possibilidade de realização de outro, dois dias após, se houvesse público acima de 80% da lotação no primeiro. (Fls.28/30) Aduz o autor que o objetivo do grupo era chegar em Goiania antes das 14 horas, para os preparativos de divulgação do show, já estando programados para tal fim sessão de entrevistas e autógrafos e visita a estações de rádio. De igual modo, se faziam ainda necessários os procedimentos de teste de luz e passagem do som no local da apresentação. Sucede que, devido ao atraso em tela, o grupo integrado pelo autor só chegou ao seu destino sete horas após o previsto, ou seja, poucas horas antes do show, o que inviabilizou as providências retro mencionadas, obviamente essenciais ao esperado desempenho e êxito do evento. Chegou a se pensar, justificadamente, na possibilidade de a apresentação não se realizar, já que o grupo não aparecia e a divulgação não havia sido feita como se impunha. A passagem do som e da luz, de igual modo, foi feita às pressas, diante da exiguidade do tempo. Resta, pois, plausível que o show tenha ficado muito aquém das expectativas, tanto pela falta da agendada divulgação, como pela impossibilidade de realização dos testes técnicos na forma necessária, e até mesmo pelo instabilidade emocional dos componentes gerada pelos aflitivos transtornos do atraso. E, de fato, como se vê da missiva de fls. 35, remetida pelo contratante e não impugnada pela ré, as deficiências e imprevistos comentados fizeram com que o show apresentasse um fraco resultado, o que acarretou a não confirmação da segunda apresentação. Patente, pois, o dano moral sofrido pelo autor, músico profissional que vivenciou efetiva depreciação do seu trabalho, apresentando um show com qualidade e lotação discrepantes do gabarito da banda. No que concerne ao quantum indenizatório do dano moral, não fica o mesmo limitado ao teto estabelecido pela Convenção de Montreal. Isto porque, consoante consolidado entendimento jurisprudencial, toda a relação jurídica da ré com os autores deve ser considerada à luz do Código de Defesa do Consumidor, a que a mesma está submetida por se tratar de prestadora de serviço público. O Codecon, em seus art. 3º, § 2º e 6º, X, estabelece a responsabilidade objetiva integral, razão pela qual deverá o autor ser compensado de acordo com o efetivo dano causado. Assim, levando-se em conta os parâmetros usualmente adotados para tal fim, como a extensão do dano e o aspecto punitivo, fixo a indenização, a título de dano moral, no valor de R$5.000,00. Também se faz presente o dano material, este resultante da perda do cachê pelo cancelamento do segundo show, como se viu do documento de fl.35. A parte cabível ao autor era de R$800.00 Face ao exposto, julgo PROCEDENTE o pedido para condenar a ré a pagar ao autor, a título de danos morais, a importância de R$5.000,00 (cinco mil reais), corrigida a partir da sentença e acrescida de juros legais a contar da citação, bem como pagar a quantia de R$800,00 (oitocentos reais), por danos materiais, corrigida monetariamente e acrescida de juros legais a partir de 30/06/07, data do 2º show não realizado. Condeno a ré nas custas processuais e em honorários advocatícios de 10% sobre o valor da condenação. P . R . I . Rio de Janeiro, 11 de junho de 2012. MARIA DA GLORIA OLIVEIRA BANDEIRA DE MELLO JUÍZA DE DIREITO.
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